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Resumo 

A atuação articulada de agentes públicos, privados e fundiários, em conexão com o avanço do 
agronegócio no Brasil, tem desencadeado profundas transformações nas cidades médias inseridas 
em regiões de especialização agroindustrial. Nesse contexto, o artigo tem por objetivo analisar a 
expansão urbana recente nos municípios de Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul. 
Para isso, adota-se uma abordagem qualitativa e descritivo-explicativa, baseada em análise 
documental de legislações e planos diretores, levantamento de dados secundários sobre 
demografia, economia e uso da terra, e 16 entrevistas semiestruturadas com representantes do 
Estado, do mercado imobiliário e da sociedade civil. Os resultados, examinados sob uma perspectiva 
socioespacial crítica, mostram que o dinamismo econômico do agronegócio direciona estratégias de 
agentes públicos e privados na conversão de áreas rurais em zonas urbanizáveis, intensificando a 
expansão seletiva do perímetro urbano e estimulando empreendimentos de médio e alto padrão 
associados à valorização fundiária. Conclui-se que essa articulação reforça a captura do 
planejamento urbano por interesses econômicos, contribuindo para a produção de uma 
urbanização seletiva e desigual nas cidades médias analisadas. 
Palavras-chave:  
Estudos regionais, Planejamento urbano, Estudos urbanos, Agricultura.  

 

Abstract 

The coordinated action of public, private, and landholding agents, in connection with the expansion 
of agribusiness in Brazil, has triggered profound transformations in medium-sized cities located in 
regions of agro-industrial specialization. In this context, the article aims to analyze the recent urban 
expansion in the municipalities of Ijuí, Santa Rosa, and Santo Ângelo, in the state of Rio Grande do 
Sul. To this end, it adopts a qualitative and descriptive-explanatory approach, based on documentary 
analysis of legislation and master plans, the collection of secondary data on demography, economy, 
and land use, and 16 semi-structured interviews with representatives of the state, the real-estate 
market, and civil society. The results, examined from a critical socio-spatial perspective, show that 
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the economic dynamism of agribusiness guides the strategies of public and private agents in the 
conversion of rural areas into urbanizable zones, intensifying the selective expansion of the urban 
perimeter and stimulating medium- and high-standard developments associated with land 
valorization. It is concluded that this articulation reinforces the capture of urban planning by 
economic interests, contributing to the production of selective and unequal urbanization in the 
medium-sized cities analyzed.  
Keywords: 
Regional studies, Urban planning, Urban studies, Agriculture. 

__________________________________________________________________________________________ 

I. INTRODUÇÃO 

O espaço urbano resulta de uma construção social que reflete a intervenção de diferentes agentes, como 

incorporadores imobiliários, proprietários fundiários, investidores, o Estado e setores da sociedade civil, cujas 

ações são orientadas por interesses frequentemente conflitivos (Carlos, 2024; Corrêa, 1986, 2022; Lefebvre, 

2011). Adicionalmente, a perspectiva crítica relacional nos permite interpretá-lo por meio de seus processos 

históricos de desigualdade que moldam quem tem acesso à terra, à moradia e à centralidade urbana. Assim, a 

atuação do Estado se manifesta através de uma governança seletiva e de exclusões, mas também como 

território de insurgências cotidianas, onde grupos subalternizados constroem formas de permanência, 

ocupação e reivindicação de direitos (Roy, 2023). 

Nesse sentido, desigualdades urbanas são entendidas como resultado da interação dinâmica entre 

governança, comunidade e indivíduos ao longo do espaço e do tempo (Nelson et al., 2023) e se revelam através 

da fragmentação, ou divisão do tecido urbano por comunidades muradas e fechadas (Ntcana et al., 2023). A 

elite, nesse contexto, desempenha um papel sistêmico, capturando instituições municipais como leis de 

zoneamento e códigos de construção, mantendo as geografias do privilégio (Lauerman, 2024).  

Em um panorama internacional, essas dinâmicas de urbanização configuram-se como uma das 

tendências definidoras do século XXI, que impulsionam o crescimento econômico, mas também geram intensa 

competição por recursos essenciais, como terra e mão de obra (Dong; Schaefer, 2025; Jiang et al., 2022; Lee et 

al., 2023). 

A expansão urbana, especialmente no Sul Global, é associada ao aumento da vulnerabilidade 

socioeconômica nas áreas circundantes, afetando particularmente aqueles sem ou com direitos de posse e 

arrendamento de terra frágeis. Esse crescimento urbano, que se alimenta da extração de recursos e capital das 

regiões de hinterland, impulsiona as dinâmicas de competição que são centrais para a reestruturação dos 

sistemas alimentares globais (Santi, 2025). 
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Em contextos de rápido crescimento, a expansão das cidades leva à conversão de terras agrícolas em 

áreas construídas (Santi, 2025) atuando até mesmo como um mecanismo para a industrialização agrícola, como 

no Reino Unido, onde a pressão urbana levou as fazendas menores a diminuírem de tamanho ou saírem do 

setor, enquanto as fazendas maiores e mais eficientes conseguem se expandir (Santi, 2025). 

No caso brasileiro, a despeito dos avanços institucionais do ordenamento jurídico-urbanístico, como o 

Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) e o capítulo dedicado à política urbana da Constituição Federal de 1988, que 

estabelecem a função social da propriedade como princípio fundamental, sua efetivação enfrenta a força do 

mercado imobiliário e a omissão ou conivência do poder público (Maricato, 2011; 2015). Isso ocorre na medida 

em que intervenções do poder público na malha urbana, como investimentos e mudanças nas normas legais, 

impulsionam a valorização imobiliária que é capturada por incorporadoras e representantes do setor imobiliário 

(Nobre, 2023; Barcela, 2024).  

A incongruência entre o arcabouço normativo e a prática urbana evidencia a necessidade de 

compreender os processos que determinam a apropriação e a transformação do espaço urbano em diferentes 

escalas, a fim de revelar as contradições do planejamento urbano e suas implicações para a justiça espacial 

(Godoy et al., 2025; Ferrara et al., 2019). 

Ainda que esses municípios procedam à revisão periódica de seus instrumentos de planejamento urbano 

e contem com conselhos municipais, observa-se que redefinições das zonas de uso e ocupação, bem como 

investimentos em infraestrutura, têm promovido a valorização seletiva do solo, privilegiando determinados 

setores sociais e econômicos em desfavor dos interesses coletivos. A especulação imobiliária, intensificada pela 

expectativa de crescimento urbano, cerceia o direito à moradia para grupos de menor renda, acentuando as 

desigualdades socioespaciais (Follmann, 2022; Granero Melo et al., 2020; Ioris, 2018). 

Reconhece-se que esses territórios, tradicionalmente associados à dinâmica rural, vêm experimentando 

processos complexos de reestruturação urbana, impulsionados por fluxos econômicos, reconfigurações 

demográficas e estratégias de valorização fundiária que tensionam a produção do espaço urbano (Duarte 

Cardoso et al., 2024; Ribeiro; Ferreira de Lima, 2025). A expansão de empreendimentos imobiliários de médio 

e alto padrão vem se alastrando por cidades médias em regiões estratégicas para o agronegócio, configurando 

uma nova etapa do modelo de urbanização mercantilizada (Ribeiro; Ferreira de Lima, 2025; Peres et al., 2025).  

Inscrito nesse panorama, o presente estudo examina a produção do espaço urbano em cidades médias 

do Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir do estudo de caso dos municípios de Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo 

(RS). Com população inferior a 100 mil habitantes cada (IBGE, 2022), tais municípios exercem função de 
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centralidade regional, articulando fluxos econômicos e sociais entre pequenas cidades, áreas rurais e a 

metrópole de Porto Alegre (Silveira, 2018). 

Com base nessas premissas, o trabalho expõe, a seguir, procedimentos metodológicos e lócus empírico; 

agentes, estratégias e conflitos na produção do espaço urbano; e, por fim, processos e dinâmicas da produção 

do espaço em cidades médias inseridas na dinâmica do agronegócio.  

II. MATERIAIS E MÉTODOS 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e explicativo, estruturada como 

estudo de caso comparativo envolvendo os municípios de Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo (RS), com foco analítico 

no período compreendido entre 2020 e 2023 (Gil, 2023).  

Analisou-se o arcabouço jurídico-urbanístico vigente nos três municípios, considerando tanto normas 

federais quanto legislações locais que orientam a gestão territorial. No âmbito federal, foram examinados a 

Constituição Federal de 1988, especialmente o artigo 182, e o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que 

estabelece as diretrizes gerais da política urbana. Em Ijuí, a análise documental incluiu a Lei Complementar nº 

6.929/2020, que regulamenta o Conselho Municipal do Plano Diretor; a Lei Complementar nº 7.053/2021, que 

reclassifica zonas urbanas estratégicas; e o Decreto nº 6.668/2019, referente à aprovação do loteamento 

Alameda das Flores. Em Santa Rosa, foram considerados a Lei Complementar nº 118/2017, que institui o 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, e o Plano Diretor de 2020, com destaque para o artigo 

90, que delimita 67,84 km² de áreas de expansão urbana. Em Santo Ângelo, integrou-se à análise a Lei nº 

4.374/2020, que regulariza 133,5163 hectares na Linha Picadinha para implantação do Residencial Rancho, além 

do ato de criação do Conselho Municipal do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural (COMPAHC, 2009). 

Complementarmente, foram realizadas 16 entrevistas semiestruturadas com representantes do Estado, 

do mercado imobiliário e da sociedade civil (Guazi, 2021). Como a pesquisa envolve seres humanos, o projeto 

foi submetido ao Comitê de Ética na Pesquisa, e obteve aprovação conforme parecer 5.468.369 de 14 de junho 

de 2022, CAAE 58559822.6.0000.5350.  

 A análise dos dados foi orientada por uma perspectiva socioespacial crítica, sustentada nos referenciais 

de Corrêa (1986; 2022), Maricato (2011) e Santos (2000), possibilitando compreender de que maneira os 

diferentes agentes, suas estratégias e interesses econômicos contribuem para a produção desigual do espaço 

urbano e para as dinâmicas de segregação e valorização territorial.  
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Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo localizam-se na região conhecida como Noroeste Colonial, no Rio Grande 

do Sul, e exercem papel demográfico relevante no contexto regional. Juntos, os três municípios reúnem 31,4% 

da população da Região Geográfica Intermediária de Ijuí (RGI), que abrange 77 municípios e totaliza 760.825 

habitantes (IBGE, 2022). A Figura 1 ilustra a configuração territorial da RGI e de suas regiões imediatas, 

evidenciando a posição estratégica desses centros urbanos. 

 
Figura 1 – Mapa da Região Geográfica Intermediária de Ijuí e suas Regiões Imediatas (Benso, 2025).  

 

Dados de usos da terra do censo agropecuário (IBGE, 2017) mostram que Ijuí possui 68.898 hectares de 

área total, dos quais 53.956 hectares (78%) são destinados a atividades rurais, distribuídos em 1.626 

propriedades. Em Santa Rosa, a ocupação agropecuária representa 62% (30.389 hectares) de sua área total de 

48.940 hectares, enquanto Santo Ângelo registra 70% (47.359 hectares) de 67.930 hectares. Além disso, 

praticamente todos os estabelecimentos desses municípios apresentam ocupação laboral formalizada, 

evidenciando a centralidade socioeconômica da agricultura local.  

Entretanto, observa-se que o Censo Agropecuário não discrimina, no indicador de área total, os distintos 

usos do território, não diferenciando superfícies produtivas daquelas destinadas à preservação ambiental. 
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Nessa categoria agregada incluem-se áreas efetivamente utilizadas para atividades agrícolas ou pecuárias, 

remanescentes de vegetação nativa, Áreas de Preservação Permanente, reservas legais, porções improdutivas, 

corpos d’água inseridos no perímetro da propriedade e estruturas de apoio, como sede, vias internas e 

edificações rurais. 

Tais indicadores sinalizam a estrutura agrária da economia regional, sustentada principalmente pela 

produção agrícola e pela presença de pequenos e médios produtores. Cumpre ressaltar que em 2022, através 

da Lei Federal 14.349, Santa Rosa foi oficialmente reconhecida como o berço nacional da Soja, sendo o seu 

cultivo o elemento propulsor das cadeias industriais, de serviços e do setor primário (SEBRAE, 2022).  

No setor agropecuário, Ijuí se destaca pela produção de soja em grão, com valor estimado superior a R$ 

125 milhões, consolidando-se como um polo relevante na cadeia produtiva de commodities de alto valor 

agregado. Segundo o Censo Agropecuário do IBGE (2017), o município lidera o ranking estadual em número de 

estabelecimentos rurais. Já em Santa Rosa e Santo Ângelo, o trigo em grão representa o item agrícola de maior 

valor, o que demonstra uma base produtiva menos voltada à exportação e, possivelmente, de menor 

rentabilidade. Por outro lado, Santa Rosa e Santo Ângelo se sobressaem na suinocultura, enquanto Ijuí 

apresenta destaque na produção de ovos e carne de frango. Juntos, esses municípios cumprem papel 

estratégico no abastecimento regional de proteínas para o consumo humano (IBGE, 2017).  

No contexto socioeconômico do agronegócio, as dinâmicas demográficas apontam para o esvaziamento 

populacional dos municípios de menor porte, em contraposição à crescente concentração demográfica em Ijuí, 

Santa Rosa e Santo Ângelo, o que favorece a implementação de projetos de expansão urbana, pautados no 

interesse de transformar áreas rurais em zonas urbanas, promovendo, assim, a valorização fundiária por meio 

da requalificação dos usos da terra (Lima; Silveira, 2018).  

No contexto do agronegócio, as dinâmicas urbanas são marcadamente influenciadas pelos ciclos de 

safra, períodos nos quais as atividades econômicas geram maior fluxo de investimentos em cidades com maior 

potencial de crescimento (Bezerra; Elias, 2011; Andrade; Raihner,2023).   

Com o objetivo de captar percepções, valores e estratégias dos agentes concretos frente aos conflitos 

urbanos contemporâneos, foram realizadas 16 entrevistas semiestruturadas com agentes diretamente inseridos 

nos processos de planejamento e transformação urbana, selecionados com base na tipologia de proposta por 

Corrêa (1986).  

Entre os agentes, destacam-se, o Estado, responsável por políticas públicas, investimentos em 

infraestrutura e regulação do uso do solo; os proprietários fundiários, que controlam a terra e buscam valorizá-
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la por meio da urbanização; os promotores imobiliários, que transformam o solo urbano em mercadoria; o setor 

industrial e comercial, interessado em localizar-se em áreas estratégicas; e os grupos sociais excluídos, que, em 

condições de vulnerabilidade, produzem formas próprias de ocupação e resistência (Lui; Cymbalista, 2022; 

Winckler, 2021; Miranda Neto, 2022).  

O Quadro 1 apresenta os perfis dos entrevistados, organizados conforme sua vinculação institucional e 

papel na produção do espaço urbano. Foram ouvidos representantes do Estado, do mercado imobiliário e da 

sociedade civil, além de profissionais técnicos, totalizando 16 entrevistas.  

Quadro 1 – Caracterização dos Entrevistados e Códigos de Identificação 
 Setor Representado Código 

01 Governamental  Ijuí_Governamental 

02 Governamental SR_Governamental 

03 Governamental SA_Governamental 

04 Agente Imobiliário Ijuí_Agente Imobiliário 

05 Agente Imobiliário SR_Agente Imobiliário 

06 Agente Imobiliário SA_Agente Imobiliário 

07 Cidadão Ijuí_Sociedade Civil 

08 Cidadão Ijuí_Sociedade Civil 2 

09 Cidadão Ijuí_Sociedade Civil 3 

10 Cidadão SA_Sociedade Civil 

11 Cidadão SA_Sociedade Civil 2 

12 Cidadão SR_Sociedade Civil 

13 Cidadão SR_Sociedade Civil 2 

14 Arquitetura Ijuí_Arquiteto 

15 Arquitetura SA_Arquiteto 

16 Arquitetura SR_Arquiteto 
Fonte: Dados da pesquisa 

Mapear agentes e estratégias, argumenta Maricato (2011), é fundamental para compreender os 

mecanismos de produção desigual do espaço (Amorin et al., 2025). Por isso, a seguir, este estudo detalha os 

perfis dos agentes envolvidos, suas práticas e os conflitos decorrentes, a fim de compreender como interesses 

diversos e, por vezes, conflitantes moldam as transformações urbanas e as desigualdades socioespaciais na 

região. 
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III. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Agentes Sociais Concretos e a Produção do Espaço Urbano a partir dos Conselhos Municipais  

Para compreender como se produz o espaço urbano em cidades médias do Noroeste do Rio Grande do 

Sul, é necessário examinar os conselhos vinculados aos Planos Diretores, considerando sua organização interna, 

os procedimentos de tomada de decisão e a composição de seus membros e entidades representadas. Esses 

elementos permitem identificar a atuação dos agentes sociais envolvidos na formalização do planejamento 

urbano e, como será aprofundado no segundo bloco de análise, entender de que modo as deliberações desses 

conselhos se convertem em transformações urbanísticas concretas.  

Além disso, será apresentado como essas transformações são atravessadas pela dinâmica econômica 

regional, especialmente pelo agronegócio, cuja capacidade de geração de excedentes financeiros influencia 

diretamente os processos de valorização fundiária e de expansão urbana nos municípios estudados. 

Tanto em Ijuí, quanto em Santa Rosa e Santo Ângelo, os conselhos são instituídos como com 

competência legal para emitir pareceres, propor alterações e acompanhar a implementação dos instrumentos 

urbanísticos. As demandas provêm majoritariamente do Poder Executivo, especialmente das Secretarias de 

Planejamento, ainda que Legislativo e sociedade civil também possam apresentar proposições.  

Nos três municípios analisados, os órgãos responsáveis pela gestão participativa do Plano Diretor 

combinam funções consultivas e deliberativas. Em Ijuí, o Conselho Municipal do Plano Diretor (Conpladip); em 

Santa Rosa, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável (CMDS); e em Santo Ângelo, o Conselho 

Municipal da Cidade (Comcidade) são incumbidos de analisar, propor alterações e acompanhar a 

implementação dos instrumentos urbanísticos locais (Ijuí, 2020; Santa Rosa, 2017; Santo Ângelo, 2011).  

Embora apresentem variações internas de composição e de normatização, esses conselhos operam 

mediante uma racionalidade processual semelhante. As solicitações são usualmente instauradas pelo Poder 

Executivo, sobretudo por secretarias vinculadas ao planejamento urbano, que encaminham propostas, 

iniciativas de revisão normativa e pedidos formais de manifestação. O Legislativo municipal e a sociedade civil 

organizada também podem introduzir matérias, embora a efetiva incorporação desses temas à agenda 

deliberativa costume depender de exigências regimentais e, com frequência, de uma manifestação prévia do 

próprio conselho, condição que produz sentidos específicos para a tramitação institucional das decisões 

urbanísticas (Ijuí, 2020; Santa Rosa, 2017; Santo Ângelo, 2011).  
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Uma vez incorporadas à ordem do dia, as propostas são debatidas em reuniões ordinárias ou 

extraordinárias, reguladas por regimentos internos que estabelecem formas de convocação, quórum e 

procedimentos de votação. Nessas ocasiões, conselhos emitem pareceres técnicos e político-institucionais que, 

embora formalmente deliberativos, operam na prática como subsídios para decisões finais do Executivo ou da 

Câmara de Vereadores. Assim, a efetividade das deliberações depende menos de sua formalização legal e mais 

da articulação político-institucional entre governo local, legislativo e atores econômicos com maior capacidade 

de incidência na produção do espaço urbano (Ijuí, 2020; Santa Rosa, 2017; Santo Ângelo, 2011).  

No município de Ijuí, o Conpladip foi regulamentado pela Lei Complementar nº 6.929, de 21 de janeiro 

de 2020, que constitui a mais recente atualização do arcabouço normativo urbanístico local. As reuniões 

ocorrem mensalmente em espaço disponibilizado pelo Poder Executivo municipal, e sua composição atual 

contempla distintos segmentos da sociedade local, incluindo três representantes do Executivo, indicados pelo 

prefeito, um representante da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí), dois 

representantes das categorias profissionais de engenharia e arquitetura, um representante das associações de 

moradores de bairros, um do setor empresarial ligado às atividades comercial e industrial, um vinculado a 

entidades ambientalistas e movimentos sociais e um oriundo do setor imobiliário. 

Em Santa Rosa, o CMDS, instituído pela Lei Complementar nº 118, de 28 de agosto de 2017, reúne-se 

periodicamente com a finalidade de analisar propostas de modificação nas diretrizes de política urbana. Sua 

composição é dividida entre representantes do Poder Público Municipal, indicados por órgãos das áreas de 

Planejamento, Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Habitação, Obras e Agropecuária, e representantes da 

sociedade civil. Participam dois membros de entidades empresariais, com ao menos uma vaga destinada ao 

setor imobiliário ou da construção civil, dois representantes de entidades sindicais e dois membros de 

instituições técnicas, de ensino ou pesquisa. 

Em contraste com os arranjos institucionais de Ijuí e Santa Rosa, Comcidade, em Santo Ângelo, dispõe 

de espaço permanente, cedido pelo Poder Público, para reuniões conjuntas dos conselhos municipais. 

Responsável pelo debate as políticas urbanas, é composto por órgãos governamentais, como o Escritório da 

Cidade, secretarias municipais e a Coordenadoria de Mobilidade Urbana, além de entidades não 

governamentais, entre as quais conselhos temáticos, associações profissionais e a subseção local da OAB (Ijuí, 

2020; Santa Rosa, 2017; Santo Ângelo, 2011).  

A análise dos discursos apresentados nos conselhos municipais de planejamento urbano permite 

compreender como a dinâmica participativa expressa tanto a pluralidade de atores envolvidos quanto as 
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assimetrias de poder que moldam sua capacidade de influência nos rumos da política urbana. Os relatos 

examinados mostram como essas instâncias, embora concebidas como espaços de gestão democrática, revelam 

tensões, disputas e limites estruturais que condicionam a efetividade da participação social, reafirmando as 

observações de que a atuação nesses conselhos é marcada por desigualdades de incidência política (Milani, 

2008; Masqueta; Furtado, 2024; Nascimento, 2023). 

Em Ijuí, a Associação Ijuiense de Proteção ao Ambiente Natural (AIPAN), criada em 1974, atua como 

defensora da agenda ambiental, pressionando por zoneamentos de preservação e questionando projetos de 

expansão urbana predatórios. Estudos recentes mostram os impactos da urbanização sobre ambientes naturais, 

incluindo redução da vegetação e crescimento das áreas construídas, assim como a limitação dos instrumentos 

de gestão para conter esses efeitos (Araújo Jr; Tavares Jr, 2018; Bertini, 2024). Considerando esses limites, 

organizações não governamentais e ativistas ambientais desempenham papel fundamental na promoção de um 

desenvolvimento urbano sustentável (Ferreira, 2022; Oliveira et al., 2025; Lacerda; Teles, 2024). Paralelamente, 

a Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ), mantida pela Fundação de 

Integração, Desenvolvimento e Educação (Fidene) desde 1969, historicamente contribui com a formação técnica 

e com ações de assessoria comunitária, sobretudo por meio da participação de docentes e discentes em 

diagnósticos urbanos e em iniciativas de política habitacional (Júnior, 2021).  

Apesar da composição plural prevista nos dispositivos normativos, a dinâmica interna do Conpladip 

tende a refletir assimetrias de participação entre os diferentes segmentos representados. Entidades 

empresariais consolidadas no município, como a Associação das Empresas Imobiliárias, criada em 1988, e a 

tradicional Associação Comercial e Industrial, atuante desde o início do século XX, possuem longa trajetória 

institucional e capacidade organizativa consolidada, o que favorece sua presença ativa nos debates urbanísticos. 

Em contraste, a União de Associações de Bairros, existente desde 1974, enfrenta limitações estruturais próprias 

de organizações comunitárias, frequentemente atravessadas por processos de cooptação e dependência 

institucional, o que reduz sua autonomia e capacidade de incidência nas discussões. Essa diferença de 

capacidades e de posições políticas contribui para configurar participações desiguais na arena de debates. 

A materialidade dos discursos reforça esse quadro de assimetrias, evidenciando como tais desigualdades 

se manifestam nos processos decisórios do conselho. Os relatos oriundos das organizações comunitárias 

mostram percepções constantes de tratamento diferenciado entre interesses populares e demandas do setor 

econômico. O representante comunitário (Ijuí_Sociedade Civil) afirma que propostas “que vêm de baixo” 

recebem menor atenção, ao passo que pautas vinculadas a investidores avançam com maior rapidez, revelando 
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uma tendência estrutural “pra quem pode investir mais”. Essa leitura é aprofundada por outra entrevistada da 

sociedade civil (Ijuí_Sociedade Civil 2), que sintetiza a disparidade com a metáfora “para alguns, cafezinhos; para 

outros, corredores”, indicando que a primazia econômica se expressa inclusive na exclusão de grupos 

comunitários de debates estratégicos.  

A presença e a incidência organizativa do setor imobiliário também aparecem nos discursos, como 

indicado por entrevistados ligados ao mercado (SA_Agente Imobiliário), que observam que as regras 

urbanísticas “mudam de acordo com o que o mercado tem para lançar”, apontando a capacidade de pressão 

dos segmentos empresariais. Em contraste, lideranças comunitárias de diferentes municípios (Ijuí_Sociedade 

Civil 3; SA_Sociedade Civil 2) relatam desgaste, perda de credibilidade interna e a sensação de ocuparem 

posições “figurantes” nas discussões, frequentemente dependentes de parcerias externas para obter algum 

alcance prático. Os depoimentos convergem ao demonstrar que a força política e a capacidade de incidência 

permanecem distribuídas de forma desigual, confirmando empiricamente as assimetrias apontadas no 

parágrafo anterior. 

A predominância do Poder Executivo na condução dos conselhos revela um padrão de enquadramento 

dos segmentos comunitários, restringindo sua autonomia e reforçando dinâmicas centralizadoras. Em 

diferentes contextos municipais, representantes sociais relatam que as reuniões e pautas são definidas 

previamente pelo Executivo, o que limita a atuação efetiva de conselheiros e lideranças comunitárias.  

O entrevistado Ijuí_Sociedade Civil afirma que, em reuniões do Compladip, decisões são mobilizadas 

“quando eles precisam aprovar uma coisa urgente para eles”, indicando seletividade na ativação do conselho. 

Já o SR_Governamental reconhece que, embora exista análise técnica, o conselho “apenas dá legitimidade ao 

que é proposto”. De modo semelhante, o entrevistado SR_Sociedade Civil 2 descreve audiências públicas em 

que a população é apenas comunicada, pois “o Executivo já traz pronto o que quer”. 

Esses relatos convergem para a percepção de que representantes comunitários são submetidos a 

circuitos decisórios já estruturados, configurando mecanismos de cooptação institucionalizada (Froener; Lima, 

2024; Lima et al., 2023).  

Paralelamente, a expansão urbana é orientada por interesses econômicos e pressões do mercado 

imobiliário, sobrepondo-se às demandas sociais. O entrevistado Ijuí_Sociedade Civil observa que “o plano 

diretor tem sido muito alterado em função de demandas econômicas”, enquanto o SA_Agente Imobiliário 

reforça que as regras do planejamento variam “de acordo com o que o mercado tem para lançar”. Essa 

articulação entre elites econômicas e poder público faz com que decisões cruciais sejam tomadas “fora dos 
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canais oficiais”, como relata SA_Agente Imobiliário, ao afirmar que participou de reuniões nas quais “a decisão 

já está tomada” antes do processo formal.  

Expansão Urbana em Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo entre 2020 e 2023 

Nesse contexto, conselhos e audiências públicas tendem a atuar predominantemente como instâncias 

de validação formal, em vez de configurarem arenas efetivas de deliberação. As percepções dos representantes 

da sociedade civil corroboram essa dinâmica ao evidenciar a baixa capacidade de incidência social sobre os 

processos decisórios. Em Santa Rosa, o entrevistado SR_Sociedade Civil 2 observa que o Executivo “escuta as 

pessoas, mas não implementa nenhuma mudança”, indicando a dissociação entre consulta pública e efetividade 

das demandas. Em Ijuí, o participante Ijuí_Sociedade Civil 3 descreve a posição comunitária como “não digo 

nem coadjuvante, figurante”, destacando a marginalização das contribuições populares. Conjuntamente, esses 

relatos apontam que a participação institucionalizada opera, nos três municípios, sobretudo como etapa de 

homologação de decisões previamente estruturadas em esferas político-administrativas e econômicas, ao 

mesmo tempo em que limita a incorporação substantiva de propostas oriundas da sociedade. 

A dinâmica decisória descrita acima se materializa em um conjunto de transformações urbanísticas que 

resultam diretamente das deliberações encaminhadas pelos conselhos municipais e posteriormente convertidas 

em alterações legislativas. Entre 2020 e 2023, esses processos produziram mudanças significativas no 

zoneamento, na configuração das zonas urbanas e na definição de novos vetores de expansão, moldando o 

ordenamento territorial de Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo. O Quadro 2 sintetiza essas modificações, 

evidenciando como decisões tomadas em instâncias político-administrativas são operacionalizadas por meio de 

leis, decretos e ajustes normativos que reorientam a ocupação do solo e redefinem as áreas de crescimento 

urbano. 

Quadro 2 – Síntese de Transformações nos Municípios entre 2020 e 2023 

Ano Ijuí  Santo Ângelo  Santa Rosa  

2020 

Reclassificação de áreas de ZR2 para ZR1, 
reduzindo usos permitidos e elevando padrões 
residenciais, o que valorizou áreas próximas ao 
Loteamento Costa do Sol. Alterações no 
perímetro urbano ao sul da BR-285 e ajustes de 
zoneamento ampliaram a malha urbana formal. 
Consolidação de zonas urbanas (ZU2 e ZU3) como 
vetores de expansão mediante estudos técnicos. 

Conversão de Área de Expansão Urbana em 
Área Industrial (Linha Picadinha) estimulou 
ocupação produtiva em área periférica com 
acesso à RS-344. Reclassificação de área 
residencial para Área de Eixo Indutor, 
direcionando novas atividades terciárias e 
secundárias e incentivando adensamento no 
entorno de novos empreendimentos. 
Mudanças ampliaram a fronteira urbana em 
direção a áreas ainda pouco ocupadas. 

Alterações de grande porte pelo Plano 
Diretor (LC 148/2020), incluindo 
redefinição da Zona Urbana e criação de 
novas delimitações (ex. Vila Cascata). 
Revisão do sistema viário urbano, 
articulada com investimentos de R$ 20 
milhões em pavimentação de 32 ruas, 
expandiu a infraestrutura e consolidou 
novas áreas urbanizáveis. Mudanças 
favoreceram a continuidade da expansão 
para zonas residenciais periféricas. 

2021 
ZU2 entre RS-342, Rua do Comércio e Arroio 
Espinho reclassificada para ZR1, integrando área 
de expansão recente à malha urbana 

— — 
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Fontes: IJUÍ. Lei Complementar nº 7.125, de 2021. Altera o perímetro urbano do Município de Ijuí. Ijuí: Prefeitura Municipal, 2021; IJUÍ. Plano Diretor Municipal. Ijuí: 
Prefeitura Municipal, 2023; IJUÍ. Leis Complementares de Zoneamento (2020–2023). Ijuí: Prefeitura Municipal, 2023; SANTO ÂNGELO. Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano. Santo Ângelo: Prefeitura Municipal, 2023; SANTO ÂNGELO. Legislação de uso e ocupação do solo referente às áreas industriais, de eixo 
indutor e de transição. Santo Ângelo: Prefeitura Municipal, 2023; SANTA ROSA. Lei Complementar nº 148, de 2020. Institui o Plano Diretor do Município de Santa Rosa. 
Santa Rosa: Prefeitura Municipal, 2020; SANTA ROSA. Lei Complementar nº 190, de 2023. Atualiza disposições de zoneamento e expansão urbana. Santa Rosa: Prefeitura 
Municipal, 2023; SANTA ROSA. Sistema Viário: documentos oficiais da Prefeitura. Santa Rosa: Prefeitura Municipal, 2023.  

A análise dessas alterações urbanísticas também explicita como as dinâmicas rurais influenciam 

diretamente a produção do espaço urbano. Nos três municípios, as áreas atingidas por mudanças normativas 

localizam-se majoritariamente no periurbano, faixa em que urbano e rural se sobrepõem e onde a pressão por 

novas formas de uso da terra se torna mais evidente. Esse movimento está profundamente associado à 

estrutura econômica regional, sustentada pelo agronegócio.  

De acordo com os agentes do setor imobiliário, grande parte do capital que circula nesses processos de 

expansão deriva do excedente acumulado na produção agrícola. O entrevistado Santa Rosa_Imobiliário observa 

que “quem compra terreno na borda da cidade hoje é, em grande medida, o produtor que teve uma boa safra 

e quer diversificar o investimento”. Na mesma direção, o participante Ijuí_Imobiliário afirma que “o dinheiro do 

campo virou o motor do mercado imobiliário local; quando a soja vai bem, as vendas de lotes disparam”. Em 

Santo Ângelo, o entrevistado Santo Ângelo_Imobiliário reforça essa percepção ao comentar que “essas áreas 

periurbanas são vistas como reserva de valor por quem já tem renda consolidada no agronegócio”. Tais 

depoimentos evidenciam que a terra urbana é convertida em ativo financeiro e que esse movimento estimula 

Ano Ijuí  Santo Ângelo  Santa Rosa  

consolidada.Ampliação formal do perímetro 
urbano (LC 7.125/2021). Região beneficiada por 
grandes obras: Parque da Pedreira (PAC2), novos 
loteamentos (Loteamento Alameda das Flores) e 
pavimentações financiadas (Caixa), acelerando a 
urbanização contínua em direção à Unijuí. 

2022 — 

Reclassificação de Área de Preservação 
Permanente para Área de Transição em região 
adjacente à URI, indicando futura abertura 
para usos urbanísticos. Áreas de Transição 
possuem fragilidades ambientais, mas contam 
com infraestrutura e acesso ao transporte, 
ampliando o potencial de expansão 
controlada. Movimentos favorecem 
condomínios e loteamentos de médio e alto 
padrão, como o empreendimento Reserva das 
Missões. 

— 

2023 

Convertidas áreas de ZU3 para ZC3 e de ZU2 
para ZR2, permitindo maior flexibilização 
econômica do solo e novos eixos de ocupação 
urbana. Reclassificações criam novas frentes 
comerciais e residenciais em áreas periféricas. 

— 

LC 190/2023 promoveu nova rodada de 
ajustes no Plano Diretor, consolidando 
diretrizes de expansão e adequando o 
zoneamento às transformações recentes 
do mercado imobiliário e às obras viárias. 
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a valorização artificial do solo, alimentando processos de especulação imobiliária nas bordas da cidade e 

conectando diretamente as decisões tomadas nos conselhos com a lógica de acumulação própria do campo. 

As transformações recentes em Ijuí, Santo Ângelo e Santa Rosa revelam dinâmicas de produção do 

espaço urbano que, embora apresentem especificidades locais, convergem para padrões semelhantes de 

expansão, valorização fundiária e reconfiguração das estruturas de zoneamento. Em Ijuí, observa-se uma 

estratégia de qualificação seletiva do território, marcada pela elevação do padrão residencial e pela 

reorganização das zonas urbanas, articulada à ampliação do perímetro urbano.  

Essas mudanças, combinadas com investimentos em infraestrutura e a implantação de novos 

loteamentos, direcionam o crescimento para áreas próximas à BR-285, ao Arroio Espinho e ao campus da Unijuí, 

reforçando vetores de urbanização orientados por acessibilidade e vantagens locacionais (Cox, 2017). Em Santo 

Ângelo, a lógica urbana se estrutura em torno da indução econômica, materializada na criação de Áreas 

Industriais, Eixos Indutores e na reclassificação de áreas ambientalmente sensíveis para zonas de transição, 

abrindo margem para a atuação de promotores imobiliários em territórios dotados de forte potencial de 

mercado. A expansão para a RS-344 e a Linha Picadinha, acompanhada pela instalação de condomínios de alto 

padrão, ilustra um modelo de crescimento periférico seletivo que aprofunda processos de diferenciação 

socioespacial.  

Já em Santa Rosa, as revisões do Plano Diretor e as amplas intervenções no sistema viário ampliaram a 

capacidade de expansão urbana e ajustaram os usos do solo para acomodar novas frentes de desenvolvimento, 

especialmente em bairros periféricos que passaram a receber mais infraestrutura. O robusto investimento 

público em pavimentação funciona não apenas como melhoria funcional, mas também como mecanismo de 

valorização imobiliária que consolida novos eixos de crescimento. Assim, nos três municípios, as mudanças de 

zoneamento e os investimentos urbanos articulam interesses públicos e privados, redefinindo as condições de 

expansão, a distribuição das atividades urbanas e a hierarquia socioespacial interna das cidades. 

IV. CONCLUSÕES 

A articulação entre agentes públicos, privados e fundiários, impulsionada pelo dinamismo econômico do 

agronegócio no Brasil, é a principal força por trás de profundas transformações nas cidades médias de Ijuí, Santa 

Rosa e Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul. O dinamismo econômico gerado pelo agronegócio direciona as 

estratégias desses agentes para a conversão de áreas rurais em zonas urbanizáveis, resultando na intensificação 

da expansão seletiva do perímetro urbano.  
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Esse processo é reforçado pela prevalência de interesses econômicos sobre o direito social à cidade, o 

que culmina na captura do planejamento urbano, produzindo uma urbanização marcadamente seletiva e 

desigual nesses municípios. Embora existam conselhos municipais com funções consultivas e deliberativas, 

esses órgãos de gestão participativa frequentemente atuam como instâncias de validação formal de decisões 

previamente estruturadas, limitando a incorporação substantiva de propostas da sociedade civil. Essa dinâmica 

assimétrica reflete a percepção de representantes comunitários de que pautas de investidores avançam com 

maior rapidez, enquanto propostas populares recebem menor atenção.  

A materialização dessa captura se expressa na forma como o capital do agronegócio é aplicado no 

mercado imobiliário local, orientando a expansão urbana. Agentes do setor imobiliário confirmam que o 

excedente financeiro acumulado na produção agrícola, como em safras de soja, atua como indutor do mercado 

imobiliário local, pois produtores buscam diversificar investimentos e utilizar a terra urbana como reserva de 

valor.  

Esse movimento estimula a valorização artificial do solo e fomenta a especulação imobiliária, 

concentrando as transformações urbanísticas no periurbano. As reconfigurações socioespaciais se dão por meio 

de estratégias de qualificação seletiva em Ijuí, indução econômica (Eixos Indutores) em Santo Ângelo e amplas 

intervenções no sistema viário de Santa Rosa. Nesses três municípios, as mudanças normativas e os 

investimentos públicos em infraestrutura articulam interesses públicos e privados, consolidando um modelo de 

crescimento periférico seletivo focado em empreendimentos de médio e alto padrão, que aprofunda a 

diferenciação e a desigualdade socioespacial. 

Por fim, estima-se que este estudo ofereceu uma contribuição significativa à geografia, ao demonstrar 

que a articulação entre agentes públicos, privados e fundiários, sustentada pelo dinamismo econômico do 

agronegócio, configura um processo de captura do planejamento urbano que orienta a produção do espaço nas 

cidades médias estudadas. 
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